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PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA

ESTADO DE SANTA CATARINA

CNPJ: 83.102.772/0001-61


A V I S O DE L I C I T A Ç Ã O

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 00030/2015 - PMA
OBJETO: Permissão de Uso para exploração comercial junto a Quiosque localizado na Praça Pública Municipal do Bairro Estação, neste Município, pelo período de 60 (sessenta) meses, que consiste na venda de lanches, doces, salgados, sorvetes, bebidas, tabacos e congêneres, na forma da lei e regulamento. 
TIPO: MAIOR OFERTA. 

REGIMENTO: Lei Federal n. 8.666 de 21/06/93, e demais alterações posteriores. 

ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: até as 10h00min horas do dia 18 de agosto de 2015, no Departamento de Compras e Licitações, na Prefeitura Municipal, à Rua Benjamin Constant nº 221, neste município. 
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 10h00min horas do dia 18 de agosto de 2015 à Rua Benjamin Constant nº 221, neste município. 

LEITURA E/OU RETIRADA DO EDITAL: no endereço acima citado, em dias úteis, das 08h: 00 às 11h: 30 e das 13h: 00 às 16h: 00 ou através do site www.ascurra.sc.gov.br, no link compras e licitações.
Ascurra, em 16 de julho de 2015.
______________________________

Moacir Polidoro

Prefeito Municipal
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0030/2015 - PMA

O Município de Ascurra, através da Secretaria da Administração, torna público a quem interessar possa, que até ás 10:00 horas do dia 18 de agosto  de 2015, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Ascurra – a Rua Benjamin Constant, nº 221, neste município, estará recebendo os envelopes da "DOCUMENTAÇÃO" e da "PROPOSTA", para a outorga de "Concessão individual de uso de um Quiosque" localizado na Praça Pública Municipal do Bairro Estação, para atividade comercial, em obediência á lei municipal 1379/2014, mediante Licitação tipo MAIOR OFERTA, com regulamentação da atividade pelo Decreto Municipal 2648/2014. 

Este procedimento tem sua regência legal, com base nos preceitos da Lei Federal nº. 8.666/93 de 21/06/93 e demais alterações posteriores.  

Os envelopes - "DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA" -, serão abertos a partir das 10:00 horas do dia 18 de agosto  de 2015, pela Comissão de Licitação, no mesmo endereço citado acima. 

Se nos dias supracitados não houver expediente, os procedimentos serão realizados no primeiro dia útil que se seguir, nos mesmos horários e prazos, e caso não for possível a definição de todos os itens no dia previsto para os julgamentos, a ata será suspensa para dar continuidade aos trabalhos nos dias úteis, imediatamente posteriores, com previsão inicial para 03 (três) dias ou mais.

I - DO OBJETO 

I.1 - A presente Licitação tem por objeto, selecionar futuros Concessionários, que farão a exploração comercial junto ao Quiosque localizado na Praça Pública Municipal do Bairro Estação, neste Município, pelo período de 60 (sessenta) meses, que consiste na venda de lanches, doces, salgados, sorvetes, bebidas, tabacos e congêneres, sob o regime contratual de CONCESSÃO DE USO. 

 I.2 – O Poder Concedente entregará ao Concessionário as chaves do quiosque proposto em até 10 (dez) dias úteis, da assinatura do contrato, com sua estrutura e condições na forma em que se encontram, como previstos nas plantas e fotografias - em anexo ao edital, bem como disponibilizada a vista dos licitantes interessados no Departamento de Compras (Divisão de Materiais e Serviços) - no andar térreo do prédio da Prefeitura deste Município, sito a Rua Benjamin Constant, nº 221, centro, neste Município, das 08h:00 ás 11h:30 e das 13h:30 até as 16h:00, de dias úteis.

II - CONDIÇÕES ESSENCIAIS DA ATIVIDADE

II.1 - A Concessão para exploração da atividade, objeto deste Edital, deverá atender às melhores condições de interesse coletivo, este subentendido como sendo o adequado e pleno atendimento aos cidadãos usuários, em especial, respeitando os princípios da continuidade, eficiência, atualidade, generalidade, regularidade, cortesia na sua prestação e modicidade dos preços praticados. 

III - PRAZOS 

III.1 - O prazo para entrega dos envelopes "DOCUMENTAÇÃO" e "PROPOSTA", não poderá exceder ao previsto no preâmbulo deste Edital. 

III.2 - A proposta do licitante terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura dos envelopes-proposta. 

III.3 - A Adjudicada, após a convocação, terá um prazo de 10 (dez) dias úteis, para a assinatura do "Contrato de Concessão", quando na ocasião deverá ser apresentada a quitação bancária referente o quiosque contemplado; 

III.3.1 - A convocação, de que trata este subitem, será feita através de publicação no mural desta Prefeitura e, concomitantemente, no Diário Oficial instituído pelo município. 

IV - PRAZO E LOCAL PARA FORNECIMENTO DE ELEMENTOS

IV.1 - Quaisquer esclarecimentos adicionais a este Edital deverão ser feitos por escrito e endereçados à Prefeitura Municipal de Ascurra, protocolados no Setor de compras e licitações, situado no andar térreo Rua Benjamin Constant, nº 221, centro, neste Município, das 08h:00 ás 11h:30 e das 13h:30 até as 16h:00, de dias úteis, os quais serão respondidos pela Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, por escrito, através publicação no mural de licitações e no site oficial eletrônico desta prefeitura (www.ascurra.sc.gov.br) e as informais, poderão ser feitas pelo fone: 0—47-33830222, sendo que estes esclarecimentos adicionais não serão considerados como motivo para qualquer prorrogação das datas estabelecidas neste Edital. 

V - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

V.1 - Para participar desta licitação, as pessoas físicas ou jurídicas interessadas, deverão estar devidamente habilitadas na Prefeitura Municipal de Ascurra, comprovando a entrega dos documentos abaixo, e nas condições a saber: 

V.1.1 - Carteira de Identidade e CPF, apenas no caso de Pessoa Física;

V.1.2 - Comprovante de recolhimento junto à Secretaria da Fazenda deste Município, no valor de 1% do valor mínimo estimado em uma das modalidades previstas no § 1º do artigo 56 da Lei 8666/93, como forma de caução para garantia da proposta, estando garantida a devolução integral, devidamente reajustado, nos termo deste edital. 

V.1.2.1 - O licitante poderá optar, somente, pelas modalidades de caução ou garantia: 

- Fiança bancária; 

- Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

- Seguro garantia. 

V.1.2.2 – A Comprovação da caução em dinheiro deverá ser feita mediante cheque nominal para a  Prefeitura Municipal de Ascurra e cruzado. 

V.1.2.3 – Não serão aceitos, em hipótese alguma, títulos antigos da dívida pública da União - aqueles válidos até o ano de 1969 e prescritos, definitivamente, em 1974, conforme Parecer PGFN/GAB/Nº 859/98 (Procuradoria Geral da Fazenda nacional). 

V.1.2.4 – A garantia será liberada após formalizada a assinatura do termo de Concessão, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do pedido motivado pela licitante, via protocolo administrativo. 

V.1.2.5 - No caso de inadimplemento da licitante, quanto às obrigações editalícias, a mesma ficará sujeita à perda total da caução de garantia da proposta, que será apropriada pelo Município Licitador, a título de indenização, não cabendo qualquer pedido de reclamação futura, sem prejuízo das penalidades legais, de suspensão temporária de participação em licitação, Impedimento de Contratar com a Administração Publica, por prazo de até 02 (dois) anos ou a Declaração de inidoneidade, na forma da Lei federal nº 8.666/93 de 21.06.93 e demais alterações posteriores.

V.1.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

V.1.4 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

V.1.5 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

V.1.6 - Prova de inscrição no CNPJ-MF, no caso de pessoa jurídica;

V.1.7 - Prova de regularidade com a fazenda municipal, da sede da empresa ou do domicílio da pessoa física, mediante a apresentação de certidão negativa da Prefeitura, tanto no caso de Pessoa Jurídica como no de Pessoa Física. 

V.1.7.1 - No caso de Pessoa Física, deverá se apresentado, anexado à Certidão Negativa Municipal, o comprovante de residência domiciliar no mesmo endereço da certidão, através de uma fatura de água, luz ou telefone, com data da emissão da fatura em até 03 (três) meses, contados da data limite de apresentação da proposta.

V.1.7.2 - No caso de Pessoa Jurídica, basta a Certidão Negativa Municipal. 

V.1.8 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais Administrados pela Secretaria da Receita Federal; 

V.1.9 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante certidão emitida pela Fazenda do Estado onde for sediado o licitante; 

V.1.9.1 - No caso de Pessoa Física, deverá se apresentado, anexado à Certidão Negativa Estadual, o comprovante de residência domiciliar no mesmo endereço da certidão, através de uma fatura de água, luz ou telefone, com data da emissão da fatura em até 03 (três) meses, contados da data limite de apresentação da proposta.

V.1.9.2 - No caso de Pessoa Jurídica, basta a Certidão Negativa Estadual. 

V.1.10 - Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS - através da apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito, dentro de seu período de validade. A CND somente será válida, mediante a apresentação do original ou por processo de impressão, obtido on-line (via Internet), o qual não poderá ser cópia da impressão – na forma da Ordem de Serviço Nº. 207/99 do INSS (DOU de 15.4.99), apenas para o caso de pessoa jurídica;

V.1.11 - Prova de situação regular do Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, dentro de seu período de validade (Lei Federal nº 9.012 de 31.03.95, publicada no DOU de 31.03.95) e/ou conforme regulamentação do próprio órgão emissor. A CRF somente será válida, mediante a apresentação do original ou por processo de impressão, obtido via Internet, sendo que não poderá ser cópia da impressão obtida via on-line, somente para o caso de pessoa jurídica; 

V.1.12 – Prova de Cumprimento regular das Obrigações Relativas ao Trabalho do Menor - Art. 7, inciso XXXIII da CF, que será comprovado, mediante declaração, firmando tal cumprimento, podendo ser utilizado o modelo “Anexo IV”, em conformidade com o inciso V do art. 27 da Lei n. 8666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854 de 27 de outubro de 1999. 

V.1.13 – Exclusivamente caso esteja penalizada por algum órgão da administração direta ou indireta, “DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE”, nos mesmos moldes do Modelo do edital (Anexo V), declarando existência de fato impeditivo para a sua habilitação (data e órgão) e que foi declarada inidônea para licitar com a Administração Pública.

OBS. A apresentação do documento (item imediatamente acima) só será obrigatória, na vigência de algum fato superveniente, ficando dispensado, se inexistir. 

V.2 - Os documentos poderão ser apresentados em original, ou cópia devidamente autenticada em cartório ou publicação em órgão de Imprensa Oficial, sendo que, não serão devolvidos, passando a fazer parte do processo licitatório. Os documentos extraídos pela Internet deverão ser apresentados no original, não sendo aceitos cópia autenticada. Todos os documentos deverão estar em vigor na data prevista para a abertura dos envelopes "HABILITAÇÃO". As Certidões ou Atestados, quando competentes ou por erro de emissão estejam sem a indicação do prazo de validade serão considerados para esta Licitação, válidos por 06 (seis) meses, contados da sua emissão, pelo princípio da analogia, previsto no art. 4° da Lei de Introdução do Código Civil. Os documentos exigidos neste Edital poderão não ser aceitos, quando apresentados mediante cópias ilegíveis ou com datas rasuradas, sendo que ao licitador, reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário fazer a devida diligência, nos termos da lei, facultando ainda, tomar as medidas necessárias, no caso de fraude ou má fé. 

V.3 - Não será habilitado o interessado que: 

V.3.1 - Entregar envelopes (Documentação e Proposta) fora do prazo estabelecido, bem como na falta de algum item da habilitação, previsto neste capítulo; 

V.3.2 - Participe em consórcio ou cooperação, qualquer que seja sua forma de constituição. 

V.3.3 – Por qualquer razão, esteja declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou punida com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Ascurra – SC, inclusive empresa cujo(s) responsável (eis), diretor(es) ou sócio(s) que tenha(m) participado de outra empresa penalizada na mesma forma, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o sancionou. 

V.3.4 - Deixe de atender a algum requisito previsto neste Edital, de modo especial, quanto à apresentação até a data e hora, da documentação exigida; 

V.3.5 - Não for natural ou naturalizado brasileiro.

V.3.6 - Eventualmente, tenha faltado, de forma relevante, com alguma condição legal ou editalícia, devidamente fundamentado pela Comissão de Licitação e que prejudique a boa interpretação e aos princípios básicos e constitucionais, quanto a escolha da proposta mais vantajosa para a administração, nos termo do art. 3o da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

V.4 - O envelope nº. 01 - Documentação, deverá ser apresentado lacrado e identificado, até o dia e hora, mencionados no preâmbulo deste Edital, com os seguintes dizeres: 

MUNICÍPIO DE ASCURRA

Comissão de Licitação

Edital de Concorrência Pública nº 0030/2015
Concessão de Uso do Quiosque da Praça no Bairro Estação ....

Envelope nº. 01 - Documentação de Habilitação -

No verso do envelope, identificar o nome ou razão social da Licitante. 

V.5 - O envelope nº. 02 - Proposta, deverá ser apresentado no mesmo dia e horário, nas mesmas condições e nos moldes do envelope nº. 01, descritos no subitem V.4, deste Edital. 
V.6 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante com número do CNPJ-MF e endereço respectivo, observando que: 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; e 

c) se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente;

c.1) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

V.7 - A ausência de alguma informação em documento exigido poderá ser suprida pela própria Comissão de Licitação, se os dados existirem em outro documento, inclusive quanto a proposta.

VI – DOS TRABALHOS DA COMISSÃO E DO FLUXO DO JULGAMENTO

VI.1 - O recebimento dos envelopes, contendo os documentos e as propostas, será feito até o dia, hora e no local, previstos no preâmbulo deste Edital, não sendo concebido o recebimento "a posteriori". 

VI.2 - A entrega dos envelopes será feita junto á Comissão de Licitação, no endereço indicado no preâmbulo deste Edital, pelo licitante ou seu representante legal, designado por cartório competente. 

VI.3 - Não serão aceitos envelopes em desacordo com o estabelecido neste Edital sendo, automaticamente excluídos da presente licitação, aqueles casos que não afrontam os princípios da igualdade e da proporcionalidade. 

VI.4 - Concluído o recebimento dos envelopes, terá início á abertura dos mesmos, que será dividida em duas fases.  

VI.5 - A primeira fase constituirá na abertura do envelope nº 01, contendo a Documentação de Habilitação, que será conferida, examinada e rubricada pela Comissão de Licitação e pelos licitantes presentes. 

VI.6 - O licitante que não apresentar os documentos relacionados no subitem V.1 deste Edital, apresentá-los com defeitos ou fora do prazo de validade, será inabilitado, sendo devolvido fechado o envelope nº 02 (Proposta), tal como fora recebido. 

VI.7 - Após o exame detalhado da documentação e não havendo recursos, a Comissão de Licitação dará início á segunda fase, com a abertura do envelope nº 02. 

VI.8 - Caso haja licitante inabilitado que manifeste interesse em interpor recurso, a Comissão de Licitação interromperá os trabalhos, lavrando ata da reunião da fase de habilitação, a qual será assinada pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes dos licitantes presentes. 

VI.8.1 - Julgados os recursos interpostos, os licitantes habilitados serão notificados via oficial expressa, do seu resultado e convocadas a comparecerem em outra data, local e hora, a fim de participarem da segunda fase. 

VI.8.2 - Após o julgamento da habilitação, será informada a data para a abertura do envelope de nº 02 (Proposta), segunda fase do Processo Licitatório. 

VI.9 - A segunda fase constituirá na abertura do envelope nº 02, contendo a Proposta que será conferida, examinada e rubricada pela Comissão de Licitação.  

VI.10 - As cópias da documentação que as acompanham tornar-se-ão propriedades do Município de Ascurra. 

VI.11 - Havendo interposição de recurso, observar-se-á o prazo definido no Art. 109, da Lei nº. 8.666/93 e demais alterações. 

VI.12 - O relatório de Julgamento da Comissão de Licitação será submetido à sua homologação e adjudicação pela Autoridade Superior. 

VI.13 - Serão desclassificados os licitantes que apresentarem propostas com rasuras ou entrelinhas com interpretação duvidosa, ou que façam referências às dos concorrentes. 

VI.14 - Julgadas pela Comissão, as Propostas, o resultado será publicado no Mural da Prefeitura Municipal de Ascurra no diário oficial dos municípios. 

VII - DAS PARTICULARIDADES DA PROPOSTA

VII.1 - A proposta deverá ser elaborada nos moldes do anexo II, deste Edital, devendo estar assinada, datada, com identificação do CPF e C.I (pessoal física) ou CNPJ (pessoa jurídica) do licitante, devendo, ainda, conter: 

VII.1.1 - Declaração de que não transferirá ou arrendará o imóvel concedido a terceiros, e que se submeterá às condições do futuro contrato, em especial quanto aos itens 4.1.21 e 4.1.21.1, em que ao final da atividade do prazo de 60 (sessenta) meses, independentemente de qualquer aviso ou notificação do Poder Concedente, nos obrigamos a devolver o Quiosque desocupado e vazio, nas mesmas condições de boa aparência exigidas para a atividade comercial, devidamente desembaraçadas, não criando dificuldades de qualquer natureza, seja de ordem administrativa ou judicial, sob as penas contratuais e indenizatórias; bem como declaramos que estamos cientes das condições de segurança jurídica demandadas pelo Município de Ascurra, na qualidade de Poder Concedente.

VII.1.2 - Valor proposto para pagamento, devendo ocorrer em até o momento do ato da assinatura do Contrato, sob pena de perda do direito a contratação e devolução da caução de garantia da proposta, sendo desclassificada a proposta de licitante que vincule diretamente á pessoa física ou jurídica proponente, como titular, sócio diretor ou assemelhado e seus parentes até o 2º grau, na forma da lei municipal, com relação a condição de responsabilidade ou titularidade direta sobre o licitante e que também detenha cargo público municipal, a exemplo de: dirigente, vereador ou servidor de qualquer Repartição Pública do Município de Ascurra (administração direta e indireta) ou até mesmo membro da Comissão de Licitação ou pregoeiro;

VII.1.2.1 - Não serão aceitas, sob hipótese alguma, mais de uma proposta por proponente, sendo ambas sumariamente, desclassificadas e devolvidas.

VII.3 - Sob as penas legais, não caberá desistência da proposta, salvo por motivos extremamente impeditivos e imprevisíveis que ocorrerem até à ocasião da apresentação da proposta, decorrente de fato superveniente ou excepcional, devidamente justificado no prazo de 24 (vinte e quatro horas), contados da ocorrência do imprevisto e aceito pela Administração, a exemplo de: greve, grave perturbação da ordem, catástrofes e afins.

VII.4 – Não se admitirão propostas com erros ou rasuras que se tornem incompreensíveis, exceto em casos específicos, em que reserva-se à Comissão interpretá-los, desde que sua aferição seja clara e indubitável, a bem do princípio da razoabilidade e proporcionalidade.

VII.5 – Sob pena de desclassificação, não se admitirá proposta:

VII.5.1 – Com erros significativos aquém do razoável, a juízo da Comissão Permanente de Licitação, devidamente justificado, exceto nos casos específicos abaixo, em que reservar-se-á, perante os licitantes presentes, o direito de corrigi-los ou interpretá-los dentro da melhor técnica e

ponderadamente, a exemplo das seguintes situações:

a) Ocorrendo discordância entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá este último.

b) a falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à Sessão; 
c) a falta do CNPJ/CPF e/ou endereço completo poderá, também, ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados no envelope de Habilitação;

VII.5.2 – Com oferta de proposta alternativa; e

VII.5.3 - Com preços inferiores aos estimados neste edital.

VIII - DO DIREITO DE FISCALIZAÇÃO

VIII.1 – Para a exploração comercial dos Quiosques, caberá ao Município de Ascurra – através do Departamento de Patrimônio e Serviços Públicos -, diretamente ou por quem vier à indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições do Edital e do Contrato.

IX - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

IX.1 - Constituem obrigações da Pessoa Física ou jurídica, na condição de Concessionário (a), dentre outras inerentes ou decorrentes da Lei Municipal nº 1379/2014.
IX.1.1 - Comercializar somente lanches, doces, salgados, sorvetes, bebidas, tabacos e congêneres.

IX.l.2 - Recolher, nos seus devidos prazos legais, todas as taxas, impostos municipais, licenças e tarifas que incidirem sobre a atividade a ser explorada, sob pena de Rescisão DO CONTRATO.

IX.1.3 - Dar fiel cumprimento as normas legais, Decretos, Atos, Regulamentos do Município de Ascurra e em especial a Lei Municipal nº 1379/2014 e Decreto Municipal nº2648/2014;

IX.1.4 - Por ser espaço de Uso Comum do Povo, dar obediência à proibição legal quanto a colocação junto aos arredores do quiosque de placas, guarda-sóis, bancos, cadeiras, mesas e outros objetos, salvo nova regulamentação que venha a ser instituída pelo Executivo Municipal, autorizado de forma legal e disciplinada, a bem do interesse coletivo.

IX.1.5 - Cumprir as determinações da fiscalização do PODER CONCEDENTE, bem como atender com toda a diplomacia e generosidade as normas estabelecidas, inclusive com relação as demandas da clientela.

IX.1.6 - Manter com regularidade o quiosque e a área circunvizinha com boa aparência e conservação, através de novas pinturas internas e externas, limpeza geral permanente do bem e do sanitário, este que fica em disponibilidade aos usuários - população, durante o período de funcionamento comercial do quiosque, na forma da Lei Municipal nº 1379/2014.
IX.1.7 – Regularizar o cadastramento periódico, quando notificado pelo CONCEDENTE, devendo o Concessionário comparecer à Prefeitura Municipal de Ascurra para a devida atualização cadastral, no prazo a ser estabelecido, sob as penas contratuais.

IX.1.8 - Não transferir ou arrendar, sob hipótese alguma, o direito de uso do Quiosque em Concessão, sob pena de rescisão do Contrato de Concessão, com imediata retomada e posse pelo Poder Concedente e conseqüente transferência ao segundo colocado na ordem classificatória do pleito licitatório, sem qualquer direito de reclamação ou indenização futura.

IX.1.9 - Comunicar por escrito ao Poder Concedente, toda e qualquer anormalidade relacionada com a CONCESSÃO;

IX.1.10 - Quando da rescisão da Concessão, o imóvel deverá ser entregue em bom estado de conservação e limpeza.

IX.1.11 - Cumprir com todas as penalidades previstas na minuta do futuro Contrato, ANEXO III deste Edital.

IX.1.12 - Não permitir que fique à amostra junto aos quiosques concedidos, qualquer objeto inadequado e considerado de mau aspecto, tais como: caixas, recipientes, engradados, cestos de lixo fora do padrão municipal, produtos não autorizados à sua comercialização e outros materiais que, a critério da fiscalização, comprometa á a boa estética e a aparência visual.

IX.1.13 - Prestar bom atendimento aos consumidores, cobrando pelos produtos, preços módicos ou praticados no mercado.

IX.1.14 - Constituir apólice de seguro dos bens internos junto ao quiosque, visto que a responsabilidade pelos sinistros de quaisquer natureza serão de responsabilidade exclusiva do(a) Concessionário(a).

IX.1.15 - Constituir empresa afim, visando explorar a atividade comercial do ramo pertinente, imediatamente, na forma da legislação. 
IX.1.16 – Caso solicitado pelo Poder Concedente, providenciar, no prazo de 20 (vinte) dias, Certidão Negativa de Débito - CND, emitida pelo INSS e o Certificado Regularização do FGTS - CRF, sob pena de Rescisão do Contrato, caso estiver constatada a existência de débitos.

IX.1.17 - Permitir aos cidadãos, o uso dos sanitários dos quiosques, na forma da Lei Municipal Nº 1379/2014 e seu regulamento, sob as penas legais e contratuais.

IX.1.18 – Manter uma pessoa, exclusivamente, para manutenção do banheiro e do entorno do quiosque, no período que estiver aberto.

IX.1.19 - sob pena de Multa de 02 (duas) UFM por usuário não atendido, permitir e disponibilizar o banheiro do quiosque ao público, conforme obriga a Lei Municipal nº 1379/2014, bem como cumprir as obrigações de manutenção de condições higiênicas adequadas, dentro das normas da vigilância sanitária.

IX.1.20 – Não utilizar equipamentos de som na área externa ao quiosque, sob pena de multa e/ou rescisão contratual.

IX.2 - Constituem obrigações do Poder Concedente, além do previsto no contrato:

IX.2.1 - Exercer ampla fiscalização da CONCESSÃO, através de prepostos credenciados pelo Departamento de Patrimônio Municipal;

IX.2.2 - No caso de rescisão unilateral pelo interesse público, o Poder Concedente proverá justa indenização ao Concessionário nos termos da lei, através dos levantamentos necessários sobre os investimentos e perdas de lucros cessantes, sendo que para isto, o Concessionário deverá oferecer todas informações e facilidades nas diligências fiscais e contábeis, pelo Poder Concedente.

X - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA

X.1 - O julgamento das propostas será realizado adotando-se o critério de "MAIOR OFERTA" (POR QUIOSQUE), em moeda nacional do Brasil, sendo que não serão apreciadas e, portanto, sendo sumariamente desclassificadas as propostas que contemplarem oferta com valor global inferior ao previsto na Tabela de Ofertas Mínimas (anexo VI).

X.2 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, a escolha dar-se-á por sorteio na presença de todos os licitantes, convocados para tal pleito.

X.3 - O resultado será comunicado aos licitantes, mediante publicação no Mural Oficial da Prefeitura Municipal de Ascurra e no diário oficial dos municípios.

XI - RECURSOS ADMINISTRATIVOS

XI.1 - Os recursos administrativos serão processados de acordo com o que estabelece o Art. 109 da Lei nº. 8.666.

XI.2 - Das decisões da Comissão de Licitação, caberá recurso ao presidente e, caso a Comissão não reforme sua decisão inicial, instituirá o processo da decisão da autoridade superior do Município de Ascurra.

XI.3 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição encaminhada à Comissão pelo representante legal do requerente, protocolada no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Ascurra, mencionado no corpo do envelope:
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA

Comissão de Licitação

Concorrência Pública nº 30/2015
Concessão de Uso - Quiosque Praça Pública do Bairro Estação

RECURSO ADMINISTRATIVO
XI.4 – Não será conhecido recurso ou impugnação apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representantes não habilitados ou não identificados e comprovado no processo, suas condições de representantes de licitante, e com firma reconhecida, na forma do Código Civil Brasileiro, nem mesmo enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, o respectivo original não tiver sido protocolizado, na forma do item anterior.

XI.5 – Sob pena de o recurso não ser apreciado, a petição deverá constar:

- Razão Social, endereço e CNPJ - MF, no caso de Pessoa Jurídica, e quando pessoa física, o nome, endereço e CPF.

- Descrição sucinta e clara das razões que o faz interpor o recurso;

- Fundamento legal.

XII - DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS DO AJUSTE

XII.1 - O licitante vencedor deverá, dentro de 10 (dez) dias úteis, contados da data de convocação, assinar o "Termo de Contrato de Concessão de Uso" e apresentar documento de quitação bancária referente o quiosque contemplado, sob pena de perda do direito à contratação e perda da

caução depositada em garantia.

XII.2 - O ajuste a ser firmado com o vencedor do certame, terá duração de 60 (trinta) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos em até 02 (duas) vezes, na forma e prazo previstos no edital e no termo de Concessão.

XII.3 - O conteúdo do presente Edital, dos anexos e especificações que o acompanham, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do futuro Contrato de Concessão de Uso, independente da transcrição.

XIII - DA AQUISIÇÃO DO EDITAL

XIII.1 - O edital e todos os seus anexos poderão ser obtidos na Divisão de Gestão de Materiais e Serviços - da Secretaria de Gestão Administrativa ou através do site: www.ascurra.sc.gov.br em COMPRAS E LICITAÇÕES.

XIV - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC

XIV.1 - Correrão por conta exclusiva do CONCESSIONÁRIO, todas as despesas de taxas, tributos, encargos, ônus, seguros e despesas relativas ao uso e manutenção, referente ao quiosque e á exploração da atividade comercial, em concessão.

XV - DO ADITAMENTO, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO

XV.1 - O Município de Ascurra reserva-se o direito de revogar a presente licitação, por interesse administrativo, no todo ou em partes, ou anulá-la, no todo ou em partes, por vício ou ilegalidade de ofício ou mediante provocação, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura das propostas.

XVI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

XVI.1 - Ultrapassando a fase da habilitação, a licitante somente poderá ser desqualificada, por fatos supervenientes e só conhecidos após o julgamento.

XVI.2 - Ocorrendo desqualificação do licitante vencedor, poderão ser convocadas as demais, segundo a ordem de classificação, se não for julgado conveniente pela Administração Municipal, realizar nova licitação.

XVI.3 - Quaisquer esclarecimentos adicionais a este Edital deverão ser feitos por escrito e endereçados à Prefeitura Municipal de Ascurra, protocolados no Setor de Compras e Licitações, situado Prefeitura deste Município, sito a Rua Benjamin Constant, nº 221, centro, neste Município, das 08h:00 ás 11h:30 e das 13h:30 até as 16h:00, de dias úteis, os quais serão respondidos pela Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, por escrito, através publicação no mural de licitações e no site oficial eletrônico desta prefeitura (www.ascurra.sc.gov.br) e as informais, poderão ser feitas pelo fone: 0—47-33830222, sendo que estes esclarecimentos adicionais não serão considerados como motivo para qualquer prorrogação das datas estabelecidas neste Edital.

XVI.4 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, com base nas Leis que regem o presente Edital.

XVI.5 - Faz parte integrante e inseparável deste Edital, os anexos:

- ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA que constitui a Descrição da atividade da concessão, fotos e Croquis do bem imóvel em Concessão;

- ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA FINANCEIRA.

- ANEXO III - MINUTA DO TERMO OU AJUSTE DE CONCESSÃO DE USO;

- ANEXO IV - MODELO “DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO ART. 7, INCISO XXXIII – CF”;

- ANEXO V – MODELO “DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE”;

- ANEXO VI – TABELA DE OFERTAS MÍNIMAS DE QUIOSQUE DA PRAÇA DO BAIRRO ESTAÇÃO.
XVI.6 - A ausência de alguma informação em documento exigido poderá ser suprida pela própria Comissão de Licitação, se os dados existirem em outro documento ou via Internet, em atendimento ao princípio da celeridade.

XVI.7 - É facultado ao Município de Ascurra, quando a convocada não quitar a remuneração da concessão e assinar o ajuste contratual no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida á ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados, ou revogar esta licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

XVI.8 - Quando da assinatura do contrato, o Concessionário deverá apresentar prova de regularidade fiscal do município, e se for pessoa jurídica deverá também apresentar regularidade com o INSS e FGTS, a juízo do Concedente, sob pena de perda da contratação ou rescisão.

XVI.9 - É facultada a Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

XVII - DO FORO

XVII.1 - Para dirimir as questões oriundas deste Edital e do futuro contrato, será competente o Foro da Cidade de Ascurra - SC, com renúncia aos demais.

Ascurra, 16 de julho de 2015.

____________________________

Moacir Polidoro

Prefeito Municipal

_____________________________

Ivan Luiz Merini

Secretário de Administração e Finanças

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0030/2015 – PMA
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Objeto: Concessão do quiosque localizado na Praça Pública do Bairro Estação, neste Município, contendo área e especificações previstas nos projetos (nos autos) e condições da atividade comercial.

DAS OBRIGAÇÕES

São obrigações da Concessionária, além das previstas no edital e seus anexos integrantes. 

1. Efetuar o pagamento das tarifas de água, luz, coleta de lixo, alvarás necessários ao funcionamento do estabelecimento bem como os impostos e taxas inerentes ao comércio;

2. Disponibilizar o banheiro do quiosque para uso do publico em geral, mantendo as condições de higiene e limpeza do mesmo bem como materiais de consumo durante todo o período em que o quiosque estiver em funcionamento, não sendo admitido a cobrança de taxas para utilização do mesmo;

3. Disponibilizar um funcionário durante o período de funcionamento do quiosque para realização da limpeza do banheiro e do entorno do quiosque, em obediência ao Art. 4º da Lei Municipal nº 1379/2014, sob pena multa pecuniária no valor de 05 (cinco) UFM (Unidade Fiscal do Município) a ser aplicada ao infrator pelo Poder Executivo Municipal;

4. Manter as boas condições físicas e de limpeza e higiene do quiosque efetuando a manutenção do mesmo;

5. Na área externa do quiosque, não colocar mesas, cadeiras, cadeiras de praia e guarda-sóis, sendo permitido apenas a colocação de banquetas encostadas no balcão;

6. Se abster de alterar as condições físicas e as cores padrão existentes no quiosque;

7. Deve ser afixado na área externa do quiosque o seu número de identificação.

8. Se abster de utilizar equipamentos de som ou afixar mensagens de publicidade de terceiros na área externa do quiosque;

DOS PRODUTOS A SEREM COMERCIALIZADOS NOS QUIOSQUES:

1. Poderão ser comercializados nos quiosques bebidas em geral, água de coco, sorvetes, tabacaria, alimentos industrializados (salgadinhos, bolachas, balas, chocolates)

2. Não poderão ser produzidos ou preparados nos quiosques lanches, frituras ou refeições, não sendo permitidos a utilização de fogões, fornos e fritadeiras no mesmo;

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0030/2015 – PMA
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

1 - (nome ou razão social) ......................................... ......................CI sob o nº ..................., CPF ou CNPJ/MF nº ........................., residente ou com endereço sito á Rua ..... .............................., Bairro ........................., na cidade de ................................, Estado de ....................., vem, perante esta Comissão de Licitação, declarar que está ciente das condições do edital de Concorrência Pública nº 0030/2015, da minuta do TERMO DE CONCESSÃO, as leis municipais e seus regulamentos pertinentes, sendo que a oferta financeira, para a outorga da Concessão de Uso do Quiosque da Praça Pública do Bairro Estação, pelo período de 60 (sessenta) meses, será de R$...................(...............................................), para pagamento a vista, no ato da assinatura do Contrato.

2 - Declaramos estar ciente da obrigatoriedade do pagamento da remuneração em até o momento do ato da assinatura do Contrato, sob pena de perda do direito a contratação e devolução da caução de garantia da proposta, bem com da impossibilidade da venda, transferência ou arrendamento do imóvel concedido a terceiros, sob as penas de rescisão contratual da Concessão, nos termos do subitem IX.1.8, do Edital de Concorrência Pública nº 0030/2015, ficando sujeito ao impedimento de participar de novas licitações, pelo prazo de até dois anos, na forma da lei.

3 - Declaro ainda que, ao final da atividade do prazo de 60 (sessenta) meses, independentemente de qualquer aviso ou notificação do Poder Concedente, devolveremos o Quiosque desocupado, vazio e desembaraçado, nas mesmas condições de boa aparência exigidas para a atividade comercial, não criando dificuldades de qualquer natureza, seja de ordem administrativa ou judicial, sob as penas contratuais e indenizatórias.

4 - Outrossim declaramos estar ciente da obrigatoriedade em devolver o quiosque pelo interesse administrativo, e, sendo assim, ao firmarmos o contrato, damos razão de causa das condições de segurança jurídica demandadas pelo Município de Ascurra, na qualidade de Poder Concedente.

Local e data

assinatura:.....................

Nome: titular:............................................

Empresa:.................................................

Função:..................................................

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0030/2015 – PMA
ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE AJUSTE CONTRATUAL DE CONCESSÃO DE USO DO QUIOSQUE DA PRAÇA PÚBICA DO BAIRRO ESTAÇÃO
Aos __________ dias do mês de ________ de 2.015 (dois mil e quinze), o Município de Ascurra, pessoa jurídica de direito público interno, com ......................................................................, CNPJ/MF sob o nº. ................................., doravante denominado "PODER CONCEDENTE" ou Município, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Sr. ..................................................................... e __________________________________,pessoa_________________________________,estabelecida à _________________________, nº. _____, na cidade de ________________, Estado de _________________________________, inscrita no C.I./CPF....... CNPJ/MF sob o nº. __________________, representada neste ato pelo seu __________, Sr. __________________________________, CPF sob o nº. _______________, doravante denominad... "CONCESSIONÁRI...", celebram este "Termo de Contrato de Concessão de Uso” do Quiosque Da Praça do Bairro Estação, legitimado pela Concorrência Pública nº. 0030/2015, regido pela Lei Federal 8666/93 para atividade comercial, em obediência á Lei Municipal nº 1379/2014 e Decreto Municipal nº 2648/2014, mediante as Cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente termo de ajuste, a Concessão de Uso para exploração comercial do Quiosque localizado na Praça Pública do Bairro Estação, neste Município, que consiste no uso do bem para a venda de lanches, doces, salgados, sorvetes, bebidas, tabacos e congêneres, na forma da lei, regulamento e Termo de Referência (em anexo), e nas condições ajustadas neste termo.

CLÁUSULA SEGUNDA - MODO, FORMA E CONDIÇÕES DA CONCESSÃO

2.1 - O (A) CONCESSIONÁRIO (A), no cumprimento das condições que regem a Lei Municipal nº 1379/2014, Decreto Regulamentar nº 2648/2014, bem como este termo de ajuste, deverá também atender as normas gerais da Vigilância Sanitária e dos bons usos e costumes da população.

2.2 - O (A) CONCESSIONÁRIO (A) deverá zelar pelo imóvel concedido, na forma do item 4.1.7, deste termo, com base na Lei Municipal nº 1379/2014.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA REMUNERAÇÃO E DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS

3.1 – Com base na proposta ofertada pelo (a) Concessionário (a), o valor global da remuneração pela outorga da Concessão de Uso do Quiosque pelo prazo de 60 (sessenta) meses, importa em R$ .....(........................), cujo pagamento deverá ser feito de forma integral, no ato da assinatura do presente contrato ou no caso de prorrogação, no ato da assinatura do termo de aditamento da prorrogação.

3.2 – A outorga da “Concessão de Uso", pressupõe o atendimento ao interesse coletivo, pelo princípio da prestação do serviço adequado, satisfazendo às condições de continuidade, segurança, eficiência, generalidade, regularidade, cortesia na sua prestação e modicidade dos preços.

CLÁUSULA QUARTA - DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E IMPEDIMENTOS

4.1 – Sob as penas contratuais e rescisórias, constituem obrigações do (a) Concessionário (a), dentre outras inerentes ou decorrentes da Lei Federal nº 8666/93, de 21.06.93, da Lei Municipal nº 1379/2014 e Decreto Municipal nº 2648/2014, e deste contrato:
4.1.1 - Prestar todas as informações expressas ou verbais sobre a gestão da atividade, no prazo estabelecido pelo Concedente.

4.l.2 - Comercializar somente lanches, doces, salgados, sorvetes, bebidas, tabacos e congêneres;

4.1.3 - Dar fiel cumprimento ás normas legais, Decretos, Atos, Regulamentos do Município de Ascurra;

4.1.4 - Recolher nos seus devidos prazos legais, todas as taxas, impostos municipais e licenças que incidirem sobre a atividade exploratória concedida, sob pena de rescisão contratual.

4.1.5 - Por se caracterizar espaço de Uso Comum do Povo, não permitir colocação junto ao quiosque e seus arredores, de placas, guarda-sóis, bancos, cadeiras, mesas e outros objetos inadequados, salvo regulamentação que venha a ser instituída pelo Executivo Municipal, autorizando de forma legal e disciplinada.

4.1.6 - Cumprir as determinações da fiscalização do PODER CONCEDENTE dentro do prazo estabelecido, bem como atendê-la com toda a diplomacia e generosidade, estendendo tais obrigações a sua clientela.

4.1.7 - Disponibilizar funcionário durante o período de funcionamento do quiosque para realização permanente da limpeza do banheiro e do entorno do quiosque, em obediência ao  Art. 4 da Lei Municipal nº 1379/2014, sob pena multa pecuniária no valor de 05 (cinco) UFM

(Unidade Fiscal do Município) a ser aplicada ao infrator pelo Poder Executivo Municipal.
4.1.7.1 – Em caso de reincidência, a multa aplicada será de 10 UFM (Unidade Fiscal do Município).

4.1.7.2 – Em caso de nova reincidência, será cancelado o contrato de concessão, sendo ressarcido o valor referente ao período do cancelamento da concessão até o final do contrato, descontadas as multas e demais taxas.

4.1.8 - Efetuar o recadastramento regular, quando requisitado pelo Poder Concedente, através do Departamento de Patrimônio do Município, no prazo de até 07 (sete) dias úteis, da notificação, devendo o (a) Concessionário (a) comparecer para a devida regularização e atualização cadastral, com a presença do titular ou representante legal designado por procuração, na forma do Código Civil.

4.1.9 - Não transferir ou arrendar a terceiros o uso do Quiosque ou sua concessão, objeto contratual, hipótese em que constitui falta grave, sob pena de rescisão do Contrato de Concessão, com imediata retomada e posse pelo Poder Concedente, e conseqüente transferência ao segundo colocado na ordem classificatória do pleito licitatório.

4.1.10 - Comunicar por escrito, ao Poder Concedente, toda e qualquer anormalidade relacionada com a exploração da Concessão;

4.1.11 - Quando da rescisão da Concessão, entregar o imóvel em bom estado de conservação e limpeza, inclusive no que tange a liquidação de todos os débitos junto as concessionárias (CASAN e CELESC).

4.1.12 – Afixar uma placa de visualização clara, indicando permitir aos cidadãos, o uso dos sanitários do quiosque pela população, na forma de decreto regulamentar do Executivo Municipal.

4.1.13 - Não permitir que fiquem à amostra junto aos quiosques, caixas, recipientes, engradados, e outros materiais que, a critério da fiscalização comprometa a estética, a aparência visual e á circulação de pessoas no espaço público.

4.1.14 - Prestar atendimento adequado aos usuários ou consumidores, ostentando simpatia, preços módicos e ofertando produtos de qualidade e dentro das normas da ANVISA.

4.1.15 - Constituir apólice de seguro do quiosque e dos bens internos junto ao mesmo, visto que a responsabilidade pelos sinistros de quaisquer natureza que vieram a surgir será exclusivamente do (a) Concessionário (a).

4.1.16 – Constituir empresa afim, visando explorar a atividade do ramo pertinente, e encaminhar os documentos de constituição da empresa, conforme segue:

a) Se pessoa física, deverá constituir empresa, cujo objeto social seja do ramo de bares, restaurantes e similares, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data de assinatura deste termo contratual.

b) Se pessoa jurídica e, seu ramo de atividade for diverso a bares, restaurante e similares, este deverá apresentar, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a alteração contratual onde conste como objeto a inclusão de bar, restaurante e similares.

c) Os documentos que comprovarão a constituição da empresa que explorará a Concessão, bem como o contrato social ou instrumento equivalente, deverá ser encaminhado á Divisão de Gestão de Materiais e Serviços, da Secretaria de Gestão Administrativa, nos prazos acima previstos.

4.1.17 - Caso solicitado pelo Poder Concedente, deverá providenciar, no prazo de 20 (vinte) dias, Negativa de Débito Municipal do domicílio sede (pessoa física), Certidão Negativa de Débito - CND, emitida pelo INSS (empresa) e o Certificado Regularização do FGTS – CRF (empresa), sob

pena de rescisão do Contrato, caso comprovada a existência de débitos.

4.1.18 - Permitir à fiscalização do Poder Concedente, a qualquer hora do dia e da noite, dando livre acesso às instalações junto ao quiosque;

4.1.19 – Manter permanentemente no quiosque, para atendimento aos cidadãos, somente pessoal treinado e educado, uniformizado ostentando as cores padrão adotadas pelo Município e pertencente(s) ao quadro da empresa Concessionária, devendo o(s) mesmos(s)

ser(em), exclusivamente, o próprio proprietário - Concessionário ou funcionário(s) com registro no Ministério do Trabalho, com vistas ao cumprimento da Lei Federal (trabalhista e previdenciária), bem como para receber e atender as notificações e atos emanados do Poder Concedente.

4.1.20 – Arcar exclusivamente com todas as despesas necessárias as reformas internas e externas do quiosque desde a assinatura do contrato, bem como tomar todas as medidas necessárias ao cadastramento e inscrição do quiosque para as instalações e desligamentos, pagamentos de faturas, tudo com referência ao fornecimento de água e energia elétrica pelas concessionárias competentes (CELESC e CASAN), cujos débitos jamais produzirão vínculo algum ou transferência para a Administração Municipal, na qualidade de Poder Concedente.

4.1.21 – Ao final da atividade do prazo de 60 (sessenta) meses, independentemente de qualquer aviso ou notificação do Poder Concedente, o concessionário se obriga a devolver o Quiosque desocupado e vazio, nas mesmas condições de boa aparência exigidas para a atividade comercial, devidamente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, seja de ordem administrativa ou judicial, sob as penas contratuais e indenizatórias.

4.1.21.1 – A obrigatoriedade em devolver o quiosque se dará pelo interesse administrativo, e, sendo assim, o concessionário, ao firmar o contrato, estará ciente das condições de segurança jurídica demandadas pelo Município de Ascurra, na qualidade de Poder Concedente.

4.2 – Constituem-se em obrigações do Poder Concedente:

4.2.1 - Exercer ampla fiscalização da atividade de exploração dos quiosques, através de prepostos credenciados pelo Departamento de Patrimônio e Serviços Públicos;

4.2.2 - Promover justa indenização á Concessionária, sobre seus investimentos aplicados e lucros cessantes, exclusivamente caso houver rescisão unilateral pelo interesse público ou por culpa do Poder Concedente.

4.2.3 - Exigir boa qualidade dos serviços em defesa dos cidadãos usuários, recebendo, apurando e solucionando queixas e reclamações, bem como notificar o (a) Concessionário (a), para as devidas correções e ajustes necessários;

4.2.4 – Na qualidade de Município, auxiliar o (a) Concessionário (a), no sentido da obtenção de todas as licenças necessárias á empresa constituída para a atividade concedida.

4.2.5 – Entregar á Concessionária as chaves do quiosque, objeto do contrato, no prazo e condições previstos no item I.2, do edital de licitação origem.

4.2.5 – Fazer os necessários reparos estruturais no quiosque, esses compreendendo exclusivamente a defeitos de projeto e de construção - préexistentes.

4.3 – A (ao) Concessionário (a)a será também vedado:

a) A Afixação no quiosque ou na área adjacente, de placas, letreiros ou qualquer espécie de propaganda comercial.

b) Efetuar transformação, processamento, cozimento ou fritura em geral, de alimentos junto ao quiosque;

c) Comercializar alimentos, que não sejam processados em embalagens descartáveis.

d) Comercializar artigos de vestuário, souvenirs, artesanato, objetos de adorno, perfumaria, brinquedos e congêneres.

e) Transferir a Concessão ou arrendar o quiosque a terceiros.

CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

5.1 - A fiscalização da CONCESSÃO será exercida pelo Poder Concedente, através do Departamento de Patrimônio e Serviços Público de Ascurra, mediante de pessoal devidamente credenciado.

5.2 - O Poder Concedente fiscalizará e inspecionará a exploração da Concessão e verificará seu cumprimento, podendo notificar o (a) Concessionário (a), caso houver irregularidades na sua prestação.

5.3 - A fiscalização terá poderes, dentre outros, para notificar o (a) Concessionário (a), por escrito, sobre as irregularidades ou falhas que por ventura venham a ser encontrados na exploração comercial concedida, podendo exigir a correção que julgar necessária, em prazo razoável a ser estabelecido.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DA CONCESSÃO, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE

6.1 – A presente Concessão terá duração de 60 (sessenta) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos em até 02 (duas) vezes, desde que haja interesse administrativo e comunicação motivada e expressa do Poder Concedente ao Concessionário.

6.2 – Havendo interesse na prorrogação da concessão motivado pelo Poder Concedente, o concessionário deverá, na assinatura do aditamento contratual, apresentar novo comprovante de depósito bancário referente ao pagamento do novo período, com valores reajustados pelo IPCA (IBGE) ou outro indicador que o vier a substituir, tendo como data base inicial a da apresentação da proposta por ocasião da licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS INDENIZAÇÕES NO CASO DE RESCISÃO UNILATERAL

7.1 - No caso da rescisão unilateral desta Concessão pelo interesse público, o Poder Concedente providenciará os levantamentos necessários sobre os investimentos e perdas de lucros cessantes do (a) Concessionário (a), necessários à determinação do montante da indenização, sendo que, para isto o (a) Concessionário (a) deverá oferecer todas facilidades nas diligências fiscais e contábeis, ao Poder Concedente.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E RESCISÃO

8.1 – Dos casos de Penalidade:

8.1.1 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, o (a) Concessionário (a) ficará sujeito (a) as seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

8.1.1.1 - Advertência expressa, para qualquer caso de descumprimento contratual ou legal de pequena monta e não reincidente.
8.1.1.2 - Multa diária correspondente a 0,5 (zero vírgula cinco) UFM (Unidade Fiscal do Município de Ascurra), no descumprimento de qualquer obrigação para correção de falta cometida nos serviços, comunicada por notificação da fiscalização do CONCEDENTE.

8.1.1.3 - Multas variáveis entre 0,5 (zero vírgula cinco) a 08 (oito) UFM, nos seguintes casos:

8.1.1.3.1 - Não atendimento às normas regulamentares da Saúde Pública e das normas legais deste Município.

8.1.1.3.2 - Desobediência ou oposição às ações da fiscalização do Poder Concedente, de qualquer espécie;

8.1.1.3.3 - Recusa na aceitação de qualquer comunicação, no que se refere á correções, cumprimentos de normas e de penalidades;

8.1.1.3.4 - Não cumprimento da obrigação em constituir empresa que explorará a atividade concedida;

8.1.1.3.5 - Não atender aos pedidos de informações do Poder Concedente, atinentes a esta Concessão, dentro dos prazos concedidos; e

8.1.1.3.6 - Deixar de cumprir quaisquer das obrigações contidas neste Contrato, multas estas que poderão, em caso de reincidência, ser aplicadas

em dobro, sem prejuízo na rescisão.

8.1.1.4 – Multa de 02 (duas) UFM por usuário não atendido, no caso de proibir ou deixar indisponível o banheiro do quiosque, conforme obriga a Lei Municipal nº 1379/2014, bem como deixar de cumprir as obrigações previstas no subitem 4.1.7 deste termo;

8.1.1.5 – Multa de 0,5 (zero vírgula cinco) UFM por infração, por descumprir o que determina o subitem 4.1.19, deste Termo.

8.1.1.6 – Multa diária correspondente a 10 (dez) UFM, pelo não comprimento do item 4.1.21, desse contrato, no que tange a devolução do quiosque nas condições e prazo exigidos, multa essa que se tornará nula, no caso de demanda judicial com sentença final em favor do Concessionário, sendo que, caso ocorra liminares judiciais em seu favor, a penalidade segue até que se concretize a sentença em julgado.

8.2 - A incidência de multa do presente Contrato poderá ser acumulada a outras penalidades e, a sua aplicação não impedirá que o Município de Ascurra, na qualidade de Poder Concedente, adote as medidas judiciais cabíveis.

8.3 - A cobrança de multas será feita diretamente do (a) Concessionário (a), mediante comunicação expressa no endereço do Quiosque concedido.

8.4 - No caso de cobrança de multa diretamente do (a) Concessionário (a), deverá ser recolhida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da correspondente notificação, garantida a prévia defesa.

8.5 – Pela inexecução total ou parcial deste contrato, com base no artigo 87 da Lei Federal nº 8666/93, além de advertência, o Poder Concedente poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à Concessionária, as seguintes sanções:

8.5.1 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos;

8.5.2 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, suas autarquias, fundações e empresas de economia mista, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o (a) Concessionário (a) ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

8.5.3 - A aplicação desta sanção será divulgada no Mural oficial da Prefeitura Municipal de Ascurra.

8.6 – Poderá, ainda, sujeitar-se às sanções previstas nos subitens 8.5.1 e 8.5.2 deste Contrato, caso o (a) Concessionário (a):

8.6.1 – Tenha sofrido condenação definitiva, por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer dos tributos.

8.6.2 - Tenha praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação.

8.6.3 - Demonstre não possuir idoneidade para contratar com o Município de Ascurra, em virtude de atos ilícitos praticados.

8.7 – Poderá, ainda, o (a) Concessionário (a), responder por perdas e danos, independentemente das multas previstas no presente Contrato.

8.8 – Dos casos de Rescisão:

8.8.1 – Mediante contraditório e ampla defesa, o presente Contrato ficará rescindido de pleno direito, independentemente de qualquer aviso de interpelação judicial ou extrajudicial, ocorrendo quaisquer infrações de suas cláusulas ou condições, em especial, se o (a) Concessionário (a):

8.8.1.1 – Atrasar em mais de 07 (sete) dias úteis ou em mais de 03 (três) situações distintas, no cumprimento de qualquer obrigação para correção de falta cometida nos serviços, comunicada por notificação da fiscalização do CONCEDENTE, sem motivo justificado e aceito;

8.8.1.2 - Contrair falência, insolvência, dissolução judicial ou extrajudicial, homologadas ou decretadas;

8.8.1.3 - Efetuar arrendamento, transferência ou cessão do quiosque ou dos serviços concedidos a terceiros;

8.8.1.4 - Não respeitar os dispositivos legais;

8.9.1.5 - Promover alteração social ou modificar a finalidade ou estrutura da empresa que, a juízo do concedente, prejudique a execução do Contrato.

8.8.1.6 - Descumprir quaisquer das obrigações e/ou responsabilidades previstas no contrato, inclusive deixando de prestar os serviços de atendimento a população adequadamente, com a qualidade e exigências legais, a que se obriga.

8.8.1.7 - Atrasar em mais de 60 (sessenta) dias, para o início de funcionamento das atividades comerciais.

8.9 - Declarada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração e publicação no diário oficial, o (a) Concessionário (a) se obriga a devolver o Quiosque desocupado e vazio, nas mesmas condições de boa aparência exigidas para a sua atividade comercial, devidamente desembaraçadas, não criando dificuldades de qualquer natureza.

8.10 - Com base no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, a rescisão do contrato poderá ser amigável, por acordo entre ás partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração do Município concedente que, a exemplo da rescisão administrativa, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

8.11 - No caso de Rescisão contratual, cessarão automaticamente todas as atividades relativas à exploração comercial do Quiosque concedido.

8.12 - No caso de rescisão contratual, o (a) Concessionário (a) ficará, ainda, sujeita ás penalidades e sanções previstas neste termo, não cabendo qualquer pedido de reclamação ou indenização.

8.13 - Caso o Poder Concedente exerça o direito de aplicar as penalidades e/ou rescisão, este se obriga a notificar à CONCESSIONÁRIA, justificando a medida.

8.13.1 - Da notificação, constarão as seguintes informações:

a) número do Quiosque;

b) número do Contrato de Concessão;

c) motivo a que se refere;

d) valor da multa e demonstrativo de cálculo ou tempo de suspensão, no caso de sanções.

CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1 - As dúvidas e/ou divergências contratuais, desde que não previstas expressamente no contrato, poderão ser solucionados de comum acordo, por aditamento ou termo de apostilamento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

9.2 - Fica eleito o foro de Ascurra - SC, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes da execução do presente contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, as partes assinam o presente instrumento, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para que possa produzir os devidos efeitos legais.

Ascurra,_________2015
___________________________________
Moacir Polidoro
Prefeito Municipal

"PODER CONCEDENTE"
____________________________________

Ivan Luiz Merini
Secretário de Administração e Finanças

_____________________________________

 "CONCESSIONÁRIO(A)"

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0030/2015 - PMA
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO ART. 7, INCISO XXXIII - CF

..........................................................................................., (nome da empresa) com sede na ..................................................................................................................................................., (endereço) inscrita no CNPJ/CPF sob o n. ..............................................., vem através de seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, regulamentada e que não será utilizada mão de obra de menores de dezoito (18) anos de idade em trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não será utilizada

mão de obra de menores de dezesseis (16) anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de aprendizes.

LOCAL E DATA

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0030/2015 – PMA
ANEXO V – MODELO “DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE”

Atendendo ao que dispõe o art. 32, § 2º, da Lei Federal nº 8666/93 de 21.06.93 e exigido no edital em questão, declaramos que existe fato impeditivo para habilitação de nossa empresa...ou pessoa física: ........................................., inscrita no CNPJ/MF ou CPF/MF sob o nº ................., haja vista que foi declarada inidônea pelo órgão....................................................., para licitar com a Administração Pública, conforme publicado no..........., na data de ..................

Local e data

Carimbo e assinatura do responsável legal

Nome e identificação do declarante

OBS. A apresentação deste documento só será obrigatória, na existência do fato superveniente, ficando dispensado, se inexistir o fato.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0030/2015 – PMA

ANEXO VI – TABELA DE OFERTAS MÍNIMAS DE QUIOSQUES DA PRAÇA PÚBLICA DO BAIRRO ESTAÇÃO

VALORES INICIAIS

QUIOSQUE VALOR MÍNIMO
R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

